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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
LEI 14.230/2021. ALTERAÇÕES DA LEI 8.429/1992. DOLO ESPECÍFICO COMO 
REQUISITO INDISPENSÁVEL PARA A TIPIFICAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. ATOS 
TIPIFICADOS NO ART. 10 DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
NECESSIDADE DE EFETIVO E COMPROVADO DANO AO ERÁRIO. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS IMPRESCINDÍVEIS PARA  A CONFIGURAÇÃO DO ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Lei 14.230/2021 modificou consideravelmente a Lei de Improbidade Administrativa, 
sobretudo quanto à presença do elemento subjetivo do agente para que a conduta seja 
tipificada como ímproba.
2. A novel legislatura incluiu no caput do art. 10 da Lei 8.429/1992 a  efetiva e 
comprovada perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação 
dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º dessa lei, para que o ato seja 
constituído como ímprobo.
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator

Documento eletrônico VDA45752265 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 20/02/2025 17:04:59
Publicação no DJEN/CNJ de 24/02/2025. Código de Controle do Documento: 0ab7fbb5-1c88-487d-a75e-93cfb8f2321e



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2036161 - MS (2021/0381118-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : DALTRO FIUZA
AGRAVADO : MIGUEL ANGELO LESCANO
ADVOGADOS : MÁRCIO NATALÍCIO GARCIA DE BRITO - MS003906

WELLISON MUCHIUTTI HERNANDES - MS019139
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
LEI 14.230/2021. ALTERAÇÕES DA LEI 8.429/1992. DOLO ESPECÍFICO COMO 
REQUISITO INDISPENSÁVEL PARA A TIPIFICAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. ATOS 
TIPIFICADOS NO ART. 10 DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
NECESSIDADE DE EFETIVO E COMPROVADO DANO AO ERÁRIO. TRIBUNAL DE 
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra a decisão 

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, tendo em vista a 

aplicação da Súmula 7 do STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "a abertura da via recursal 

não depende do revolvimento do conjunto fático-probatório existente nos autos, não 

incidindo, portando, o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, pois a 

matéria controvertida é unicamente de direito" (fl. 934).

Assevera que:
 

[...] o que se discute no recurso especial, de forma contundente, é o 
inconformismo do Ministério Público, ora agravante, com a conclusão 
jurídica do acórdão, que, em resumo, entendeu que '[...] não está 
comprovado nos autos o dolo ou culpa grave dos gestores públicos, de 
modo que é descabida e desarrazoada a condenação por ato 
de improbidade administrativa' (fls. 934-935).
 

Afirma que:
 

[...] conforme se extrai do voto vencido, restou incontroverso que os 
agravados contrataram a empresa Viação Netto Ltda. - ME, com sede 
no Município de Vicentina/MS, pelo valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) - sendo de se esclarecer que o valor final pago foi de R$ 
9.500,00, porquanto descontada a importância de R$ 500,00 
(quinhentos reais) referente ao ISSQN - para efetuar o transporte de 
passageiros de Sidrolândia/MS para Salvador/BA, com o objetivo de 
participarem do '10º Congresso Nacional das Associações de 
Moradores' nos dias 22 a 24 de maio de 2008 (fl. 939).
 

Defende, ainda, que:
 

[...] a despeito de não haver mais a possibilidade de condenação 
apenas com base no elemento culpa do agente, nota-se que, no 
presente caso, restou demonstrado o elemento dolo, ou seja, a intenção 
dos agentes em cometer o ato ímprobo, bem como o dano ao erário, 
enquadrando-se perfeitamente no art. 10, inc. VIII, da LIA (fl. 941).
 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 
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da questão ao Colegiado.

Conforme certificado, transcorreu in albis o prazo para impugnação do 

recurso.

É o relatório. 
 

 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Restou expressamente consignado na decisão agravada que, com o 
advento da Lei 14.230/2021, para a configuração dos atos ímprobos previstos no art. 
9º, 10 e 11 da Lei 8.429/1992, é imprescindível a presença do elemento subjetivo. É o 
que prescreve o art. 1º, § 1º, da Lei 8.429/1992. Além do mais, o § 3º desse artigo 
dispõe que "o mero exercício da função ou desempenho de competências públicas, 
sem comprovação de ato doloso com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de 
improbidade administrativa".

Outrossim, dos excertos extraídos do acórdão recorrido, possível verificar 
que a partir do exame das provas contidas nos autos, o Tribunal de origem não 
constatou a presença do elemento volitivo para a prática do ato ímprobo, 
tampouco lesão ao erário decorrente da conduta dos agravados, consignando que:

[...] se o serviço de transporte foi devidamente prestado, se os cidadãos 
do Município de Sidrolândia participaram da viagem e, não havendo 
demonstração de que o valor do serviço era desproporcional, conclui-se 
que não há prova de má-fé dos agentes públicos. 

Da mesma forma, não está comprovado o direcionamento doloso da 
licitação, pois segundo informações prestadas nos autos, a contratação 
direta da empresa de transporte ocorreu porque outros Municípios, que 
também enviariam pessoas para participarem do Congresso, já haviam 
contratado a requerida Viação Netto Ltda (fls. 921-922).

Oportuno registrar que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 
1.199 da Repercussão Geral, fixou as seguintes teses:

1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a 
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos 
artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;
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2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em 
virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco 
durante o processo de execução das penas e seus incidentes;

3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, 
porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 
expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar 
eventual dolo por parte do agente;

4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei.

Cumpre registrar, ainda, que:

 
Para a correta fundamentação da condenação por improbidade 
administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, 
caracterizar a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que 
a Lei de Improbidade Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o 
desonesto, o corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé (REsp 
1.849.513/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 24/11/2020, DJe de 18/12/2020).

Além disso, "o dolo não pode ser subentendido, consoante consignado no 
acórdão embargado, devendo ser explicitado pelo julgador, sob pena de ensejar 
punição por ato ímprobo com base em responsabilidade objetiva, o que não é 
admitido" (EREsp 908.790/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
julgado em 12/6/2024, DJe de 18/ 6/2024). 

Dessa forma, levando em consideração os termos em que a causa fora 
decidida, infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, demandaria o reexame de 
matéria fática, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.     
                     Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. AUSÊNCIA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação por Improbidade Administrativa contra 
a recorrida, objetivando a devolução dos valores recebidos a titulo de 
décimo terceiro (gratificação natalina), quando ocupante de mandato 
eletivo ou cargo de provimento em comissão.

2. O Tribunal a quo consignou na sua decisão: "Assim, no caso em 
estudo, vislumbra-se que a apelada não praticou qualquer ato ímprobo 
ou de má-fé ao receber os valores referentes ao 13º salário nos 
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períodos em questão (2001 a 2005), posto que há previsão 
constitucional autorizando tal recebimento." (grifo acrescentado) (fl. 
321). 
3. Quanto à existência do elemento subjetivo, o Tribunal de origem foi 
categórico ao reconhecer a ausência da culpa ou dolo. Portanto, 
ausente o elemento subjetivo, seja a culpa, seja o dolo genérico, seja o 
dolo específico. 
4. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena 
de violação da Súmula 7 do STJ. 
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ. 
6. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.457.608/GO, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
18/9/2014, DJe de 10/10/2014).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : DALTRO FIUZA
AGRAVADO : MIGUEL ANGELO LESCANO
ADVOGADOS : MÁRCIO NATALÍCIO GARCIA DE BRITO - MS003906

WELLISON MUCHIUTTI HERNANDES - MS019139

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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